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Resumo: A delimitação geográfica de um bioma engloba questões que envolvem fatores ambientais, como 
clima e características da vegetação, além de aspectos políticos. Consequentemente, variações na 
delimitação de um bioma são recorrentes. A Mata Atlântica é um dos mais importantes hotspots de 
biodiversidade do mundo e historicamente diversas delimitações territoriais foram propostas para esse 
bioma. Aqui tivemos como objetivo 1) discutir as quatro principais delimitações e 2) com base nos limites 
existentes, discutir sua união (Limite Integrativo) e intersecção (Limite Consensual). Os principais limites 
apresentam áreas consensuais e integrativas de 1,01 e 1,62 milhão km2, respectivamente. Cinco regiões de 
divergência devem ser cuidadosamente avaliadas. Finalmente, sugerimos um debate sobre o uso de 
limites em estudos ecológicos e sua aplicação em estudos sobre conservação da biodiversidade. 
 
Palavras-chave: biogeografia histórica; bioma; distribuição geográfica; floresta tropical; hotspot de 
biodiversidade. 
 
A NOTE ON THE TERRITORIAL LIMITS OF THE ATLANTIC FOREST. The geographic delimitation of a 
biome encompasses questions that involve environmental factors such as climate and vegetation 
characteristics as well as political aspects. Consequently, variation on biome delimitation is recurrent. The 
Atlantic Forest is one of the most important biodiversity hotspots in the world, and historically several 
territorial delimitations have been proposed for this biome. Here we aim to 1) discuss the four main 
delimitations and 2) based on the existing limits, discuss their union (Integrative limit) and intersection 
(Consensual limit). The main limits present consensual and integrative areas of 1.01 and 1.62 million km2, 
respectively. Five regions of divergence must be carefully evaluated. Finally, we suggest a debate about the 
use of limits in ecological studies and their application in biodiversity conservation studies. 
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Após as primeiras menções feitas por Whittaker 
(1962), o conceito de bioma foi amplamente deba-
tido sob a perspectiva ecológica e biogeográfica. O 
termo surgiu como uma busca por uma unidade 
espacial que fosse utilizada em estudos de bio-
ecologia, mas que também fosse apropriada para 
entender a distribuição da flora e fauna (Clements 
& Shelford 1939). Desde então o termo tem sido 
utilizado sob diferentes perspectivas, seja se 
referindo a flora, fauna, relevo, fitofisionomia ou a 
combinações desses elementos (Coutinho 2006). 
Os biomas podem apresentar diversas delimi-
tações espaciais, as quais variam de acordo com 
interesses ambientais, ecológicos, políticos ou de 
gestão de seus proponentes. Este é o caso do 
bioma Mata Atlântica, um hotspot de bio-
diversidade que apresenta mais de 90% de sua 
distribuição original no Brasil, ocorrendo também 
em partes da Argentina e Paraguai (Mittermeier et 
al. 2004).  
Ainda que diferentes limites territoriais de um 
mesmo bioma possam atender a diferentes 
objetivos, a falta de uma delimitação única pode 
gerar confusão. Além das questões ecológicas e 
ambientais, a delimitação de um bioma também 
tem apoio político, pois pode incorrer sobre a 
determinação ou limitação dos possíveis usos 
territoriais por diferentes atores sociais, o que é 
objeto de frequentes conflitos de interesses 
(Steinberger & Rodrigues 2010).  
Neste artigo nós tratamos bioma como uma 
área geográfica extensa, que apresenta uma 
comunidade de plantas e animais específica, com 
uma fitofisionomia particular e que é influenciada 
diretamente pelo clima (Whittaker 1970). Embora 
a Mata Atlântica apresente diferentes fitofisio-
nomias – como a floresta ombrófila densa, floresta 
ombrófila mista, florestas estacionais, restingas, 
formações campestres, formações litorâneas e 
ecótonos, a mesma é tratada como bioma por 
diversos autores (Morellato & Haddad 2000, Olson 
et al. 2001, IBGE 2016, Tabarelli et al. 2010). Essa 
variedade de fitofisionomias deve-se, sobretudo, 
ao amplo gradiente latitudinal (8°–28°S), longi-
tudinal (32°–58°W) e altitudinal (0 – ~3.000 m), 
combinados a grandes variações climáticas, 
formações geomorfológicas e de tipos de solos 
(Oliveira-Filho & Fontes 2000, Eisenlohr & 
Oliveira-Filho 2015). Tais variações, junto a 
expansões e retrações geográficas sofridas como 
resultado das mudanças climáticas do passado, 
propiciaram a evolução e especialização de 
diversas formações vegetacionais na Mata 
Atlântica (Carnaval et al. 2009, Joly et al. 2014, 
Sobral-Souza et al. 2015, Sobral-Souza & Lima-
Ribeiro 2017).  
Diferentes delimitações geográficas para a 
Mata Atlântica decorrentes de mudanças 
climáticas ocorridas ao longo dos últimos 21 mil 
anos foram propostas (veja Sobral-Souza et al. 
2015). A Mata Atlântica atual se estende por boa 
parte do litoral brasileiro, atingindo o interior 
austral do continente, onde abrange regiões do 
Paraguai e Argentina (Morellato & Haddad 2000, 
Ribeiro et al. 2009; Figura 1). Grandes compilados 
sobre abundância e distribuição de espécies têm 
sido feitos (ver a crescente série ATLANTIC de data 
papers em https://esajournals.onlinelibrary.wiley. 
com/doi/toc/10.1002/(ISSN)1939-9170.AtlanticPa 
pers), o que nos leva a constatar que a Mata 
Atlântica é um dos hotspots de biodiversidade 
mais bem conhecidos do planeta. Por apresentar 
elevada riqueza de espécies, nível de endemismo e 
impacto antrópico (restam atualmente menos de 
16% de cobertura de vegetação nativa, Ribeiro et al. 
2009), a Mata Atlântica é considerada uma região 
prioritária para conservação da biodiversidade 
(Myers et al. 2000). 
Apesar de diversos estudos terem sido 
realizados com o intuito de descrever a delimi-
tação geográfica da Mata Atlântica (Morellato & 
Haddad 2000, Oliveira-Filho & Fontes 2000, Silva & 
Casteleti 2005), estabelecer os limites da Mata 
Atlântica não é uma tarefa trivial. Os ecótonos 
com os outros biomas (e.g., Cerrado, Caatinga e 
Pampa) podem ser graduais e de complexa 
classificação em determinadas regiões. Por 
exemplo, a transição entre a Mata Atlântica e o 
Cerrado pode se estender por centenas de 
quilômetros e ser composta por diferentes vegeta-
ções savânicas, campestres e florestais, com 
prevalência de espécies representativas de ambos 
os biomas (Oliveira-Filho & Fontes 2000, Löbler et 
al. 2015). Dessa forma, apesar de sua implicação 
prática para fins de conservação e desenvol-
vimento de políticas públicas, o estabelecimento 
de limites bem definidos para a Mata Atlântica 
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Figura 1. Quatro limites da Mata Atlântica segundo diferentes mapas amplamente utilizados e disponíveis online: a) 
“World Wildlife Fund-WWF (2001)” (Olson et al. 2001); b) “Ministério do Meio Ambiente (MMA) - Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) (2004)” (IBGE 2016); c) “Lei da Mata Atlântica” (IBGE 2018, Silva et al. 2016); d) 
Ribeiro et al. (2009). 
 
Figure 1. Four Atlantic Forest boundaries according to different maps widely used and available online: a) "World 
Wildlife Fund - WWF (2001)" (Olson et al. 2001); b) "Ministry of Environment (MMA) - Brazilian Institute of Geography 
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real, principalmente quando se considera a 
complexidade de formações vegetais, clima e 
fauna associada aos ecótonos (Eisenlohr & 
Oliveira-Filho 2015). 
Devido à complexidade inerente à delimitação 
de biomas, neste estudo nós discutimos as quatro 
principais delimitações geográficas da Mata 
Atlântica. Nossos objetivos foram: 1) disponibilizar, 
descrever e apresentar os critérios usados em cada 
uma das delimitações, quantificando suas 
similaridades e diferenças; e 2) discutir a forma 
mais extensa dos limites avaliados como um 
“Limite integrador” e sua intersecção como um 
“Limite consensual”. Dessa forma, nós propomos 
aqui uma reflexão sobre as diferentes extensões e 
os conceitos utilizados para se definir a Mata 
Atlântica, e sobre quais as implicações para seu 
uso em estudos ecológicos, biogeográficos e de 
conservação. 
Ainda que existam delimitações exclusivas às 
regiões da Argentina, Brasil e Paraguai (e.g., Huang 
et al. 2007), nós discutimos aqui tanto as deli-
mitações que abrangem a Mata Atlântica nos três 
países nos quais ela ocorre (Olson et al. 2001; 
Figura 1) quanto apenas a Mata Atlântica 
brasileira (IBGE 2016, 2018, Ribeiro et al. 2009, 
Silva et al. 2016; Tabela 1). Para quantificar as 
diferenças entre os limites, nós transformamos os 
mapas de formato vetor para grade (raster) com 
resolução espacial de 1 km e extensão abrangendo 
todos os limites (latitudes e longitudes máximas e 
mínimas dentre os vetores). Para cada um dos 
limites, nós atribuímos códigos para as células dos 
seus respectivos arquivos raster separadamente. 
Após essa etapa, nós somamos os mapas e criamos 
um novo raster para distinguir as semelhanças e 
diferenças entre os limites em três diferentes 
níveis: (1) células com valores únicos, (2) células 
com valores combinados para cada dois mapas e 
(3) células com valores para três e/ou quatro 
mapas. O cálculo da área total dos limites foi 
baseado nos arquivos shapefiles com o auxílio do 
software R (R Core Team 2015; Tabela 1) 
utilizando a projeção cônica equivalente de Albers 
e o datum horizontal SAD69. Os limites, bem 
como informações complementares estão 
disponíveis em https://github.com/LEEClab/ 
ATLANTIC-limits-shapefiles.
 
Tabela 1. Limites da Mata Atlântica que foram utilizados e suas respectivas áreas, referências e fonte dos dados.  
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1. Limite do “World Wildlife Fund - WWF (2001)” 
(Olson et al. 2001) 
A organização não-governamental World Wildlife 
Fund (WWF) estabeleceu limites unificados para 
os ecossistemas terrestres ao redor do mundo. O 
produto divide o planeta em 867 ecorregiões 
definidas como “uma extensa parte de terra ou 
água que compartilha espécies e condições 
ambientais comuns” (Olson et al. 2001) e 14 
biomas. Biomas e ecorregiões têm como objetivo 
refletir melhor a distribuição de espécies e 
comunidades animais e vegetais do que as 
unidades baseadas em modelos derivados de 
características bioclimáticas (como temperatura e 
pluviosidade, estrutura de vegetação, ou derivados 
de assinaturas espectrais de sensoriamento 
remoto), pois esses métodos não enfatizam os 
gêneros endêmicos. De acordo com essa definição 
a Mata Atlântica é classificada como parte dos 
biomas Floresta tropical e subtropical úmida e 
Floresta tropical e subtropical seca, e considera-
mos como Mata Atlântica as classes Atlantic 
Forests e Atlantic dry Forests (coluna G200_REGIO) 
do arquivo shapefile de ecossistemas terrestres 
(“Terrestrial Ecoregions of the World”, Olson et al. 
2001). No Brasil, o limite avança para transições 
com o Cerrado, como nos estados de São Paulo, 
Minas Gerais e Bahia, e Caatinga no nordeste 
brasileiro, além de adentrar vegetações florestais 
do Paraguai e da Argentina (Figura 1). A 
construção dessa divisão foi feita com base no 
conhecimento e cooperação de mais de 100 
pesquisadores.  
 
2. Limite do “MMA-IBGE (2004)” (IBGE 2016) 
Este é o limite da Mata Atlântica formalizado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), disponibilizado junto ao Ministério do 
Meio Ambiente (MMA), e definido com 
participação governamental, da comunidade 
científica e de organizações da sociedade civil 
atuantes no campo socioambiental. A Mata 
Atlântica foi delimitada em um mapa de biomas 
brasileiros com os limites da Amazônia, Caatinga, 
Cerrado, Pampa e Pantanal. O objetivo desse 
limite é servir como referência para o estabe-
lecimento de políticas públicas diferenciadas e 
para acompanhamento das ações implementadas 
em cada um deles pela sociedade. Dessa forma, 
muitos remanescentes da fitofisionomia de Mata 
Atlântica que estão distribuídos em ecótonos com 
demais biomas não são considerados. Esse limite é 
comumente utilizado por trabalhos que compa-
ram ou abordam diferentes biomas brasileiros. 
Nele, a Mata Atlântica ocupa a faixa continental 
atlântica que margeia a costa leste e se estende 
para o interior no Sudeste e Sul do Brasil, e a 
principal diferença em relação aos demais limites 
é sua abrangência mais restrita na região Nordeste 
(Figura 1). Dentre os critérios utilizados neste 
limite, destacam-se a “vegetação dominante 
(florestal)” e o “relevo extremamente diverso” 
(IBGE 2016). Trata-se do limite de menor extensão 
espacial dentre os quatro. 
 
3. Limite da “Lei da Mata Atlântica - IBGE (2006)” 
(IBGE 2018, Silva et al. 2016) 
Este limite é regulado pelo Decreto Federal nº. 
6660/2008 e pela Lei da Mata Atlântica (nº. 
11.428/2006; IBGE 2018, Silva et al. 2016). Além do 
limite do bioma, a lei divide a Mata Atlântica em 
biorregiões. Os principais artigos referentes ao 
Decreto são claros na descrição do limite, 
seguindo critérios do IBGE para o ano de 2006. 
Assim, a Mata Atlântica abrange a Floresta 
Ombrófila Densa, Floresta Ombrófila Mista (Mata 
de Araucária), Floresta Ombrófila Aberta, Floresta 
Estacional Semidecidual, Floresta Estacional 
Decidual, Campos de Altitude, Brejos Interioranos 
e Encraves Florestais, Refúgios Vegetacionais, 
Áreas de Tensão Ecológica (zonas de transições 
entre ambientes ou fisionomias), Áreas das 
Formações Pioneiras (manguezais, restingas, 
campos salinos e áreas aluviais), Estepes, Savanas, 
Savanas-Estépicas, e Vegetação Nativa de Ilhas. O 
Decreto nº 6.660 de 21 de novembro de 2008 
estabeleceu o "Mapa da Área de Aplicação da Lei 
nº 11.428 de 2006", bem como regulamentou 
dispositivos para a determinação da utilização e 
proteção da vegetação da Mata Atlântica. A 
aplicação da lei se daria em "remanescentes de 
vegetação nativa no estágio primário e nos está-
gios secundário inicial, médio e avançado de 
regeneração na área de abrangência definida no 
caput deste artigo” (artigo 2º, parágrafo único da 
Lei). O limite foi gerado após longo debate entre 
pesquisadores, membros de órgãos governamen-
tais e ativistas da sociedade civil com diferentes 
posicionamentos (Steinberger & Rodrigues 2010), 
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Nordeste do Brasil, além de incluir regiões que 
estão no domínio do Pantanal e do Pampa de 
acordo com outros limites de biomas (Figura 1).  
 
4. Limite de “Ribeiro et al. (2009”) 
Em Ribeiro et al. (2009) foram analisados 94% da 
região de Mata Atlântica brasileira definida pela 
Lei da Mata Atlântica (nº. 11.428/2006; IBGE 2018, 
Silva et al. 2016), porém, para algumas regiões o 
estudo expandiu esses limites previstos na lei, 
contemplando a delimitação de regiões biogeo-
gráficas propostas por Silva & Casteleti (2005). 
Desta forma, o limite define as seguintes sub-
regiões biogeográficas (BSRs): Araucárias, Bahia, 
Brejos Nordestinos, Diamantina, Interior, 
Pernambuco, Serra do Mar, e São Francisco (veja 
Figura 1 de Ribeiro et al. 2009). A delimitação 
proposta por Ribeiro et al. (2009) difere das demais 
principalmente por incluir áreas do interior do 
estado de São Paulo e partes do norte do estado do 
Paraná, que são consideradas como áreas 
pertencentes ao domínio do Cerrado pelos outros 
três limites (Figura 1). Os autores incorporaram 
essas regiões pois, além de elas apresentarem 
áreas de savana do domínio do Cerrado (como, 
por exemplo, a Estação Ecológica de Itirapina), 
parte de suas formações vegetais correspondem a 
florestas estacionais semideciduais da Mata 
Atlântica, ou áreas de transição entre os dois 
biomas (Oliveira-Filho & Fontes 2000, Ribeiro et al. 
2009). Na região Nordeste, o limite abrange áreas 
de Floresta Semidecidual da Serra do Espinhaço e 
Brejos Nordestinos. Na região Sul, áreas da 
planície costeira do Rio Grande do Sul não fazem 
parte da delimitação. E por fim, o mapeamento 
não inclui manchas pequenas de Mata Atlântica 
na costa brasileira até o norte de Pernambuco, Rio 
Grande do Norte e Ceará (Figura 1). 
 
Comparaçao entre os limites 
A partir dos quatro limites detalhados acima, nós 
propomos dois novos limites: o primeiro refere-se 
à união dos quatro limites – o “Limite integrador” – 
e o segundo consiste na interseção dos limites – o 
“Limite consensual” da Mata Atlântica (Figura 2a). 
No resultado da sobreposição dos quatro limites é 
possível observar as regiões exclusivas, bem como 
as áreas que coincidem para dois ou três limites 
(Tabela 2 e Figura 2b). Enquanto a união dos 
limites existentes compreende uma área de mais 
de 1,6 milhão km2, a intersecção entre os limites 
apresenta uma cobertura de cerca de 1,08 milhão 
km2 (Tabela 1 e Figura 2a). Chamamos de “Limite 
consensual” da Mata Atlântica a interseção dos 
limites, pois é onde os quatro limites apontam 
como sendo área de Mata Atlântica. 
A união dos quatro limites aqui apresentados – 
o “Limite integrador” da Mata Atlântica – pode ser 
considerada abrangente e inclusiva e abarca 
alguns padrões de biogeografia histórica. Isto 
significa que a inclusão de remanescentes 
florestais em regiões de ecótonos com outros 
biomas brasileiros pode ser importante para 
evidenciar a diversidade de plantas e animais que 
fizeram parte da Mata Atlântica e atualmente 
estão distribuídos em outros biomas. Diferentes 
espécies podem ter permanecido isoladas em 
fragmentos em regiões de ecótonos com outros 
biomas devido às mudanças climáticas ocorridas 
ao longo do tempo geológico e que levaram à 
expansão e ou retração das florestas Neotropicais 
em diferentes períodos temporais (Werneck et al. 
2012, Sobral-Souza et al. 2015). Além disso, perdas 
recentes de biodiversidade são associadas à ação 
humana modificando intensamente as paisagens. 
Tais alterações nas paisagens devido à perda e 
fragmentação de habitat sofridas nos últimos 
séculos estão dentre os principais fatores 
causadores de extinções e que definem o período 
conhecido como Antropoceno (Dirzo et al. 2014). 
Para compreender melhor como as alterações na 
paisagem influenciam na distribuição e na 
persistência de espécies, principalmente em 
ecótonos da Mata Atlântica onde o processo de 
fragmentação está bastante avançado, é 
importante olhar para os remanescentes do bioma 
como áreas de potenciais refúgios de espécies 
nativas onde é importante focar esforços de 
monitoramento e conservação. 
A partir da região norte em direção ao sul do 
Brasil, nota-se a existência de cinco regiões que 
adentram outros biomas e que não são contem-
pladas no “Limite consensual” da Mata Atlântica, 
mas onde ocorrem áreas exclusivas ou de 
consenso entre dois ou três limites: (1) uma região 
ao norte do limite e que inclui áreas de Caatinga, 
reconhecidas como brejos de altitude, como em 
Ibiapaba e Baturité no estado Ceará; (2) a região 
do Rio São Francisco, que compreende parte do 
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Tabela 2. Valores referentes à área territorial (km2) que incorpora similaridades e diferenças entre limites da Mata 
Atlântica. * O primeiro valor se refere à área total dos rasters, incluindo a Mata Atlântica internacional; ** O segundo 
valor foi feito após um corte de cada porção pela delimitação política atual do Brasil, com base na malha municipal 
brasileira de 2016, disponível em https://downloads.ibge.gov.br. Limites e suas fontes: a) “World Wildlife Fund-WWF 
(2001)” (Olson et al. 2001); b) “Ministério do Meio Ambiente (MMA) - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) (2004)” (IBGE 2016); c) “Lei da Mata Atlântica” (IBGE 2018, Silva et al. 2016); d) Ribeiro et al. (2009). 
 
Table 2. Values referring to the territorial area (km2) that incorporates similarities and differences between Atlantic 
Forest boundaries. * The first value refers to the total area of the rasters, including the international Atlantic Forest; ** 
The second value was made after a cut of each portion by the current political delimitation of Brazil, based on the 
Brazilian municipal grid of 2016, available at https://downloads.ibge.gov.br. Limits and their sources: a) "World Wildlife 
Fund - WWF (2001)" (Olson et al., 2001); b) "Ministry of Environment (MMA) - Brazilian Institute of Geography and 
Statistics (IBGE) (2004)" (IBGE 2016); c) "Law of the Atlantic Forest" (IBGE 2018, Silva et al. 2016); d) Ribeiro et al. (2009). 
 
Descrição Limites utilizados Área (km2) total* 
Área (km2) dentro do 
limite político atual do 
Brasil** 
Área Exclusiva de um 
limite 
Exclusivo do WWF 148.472 35.992 
Exclusivo do MMA-IBGE 1.788 1.766 
Exclusivo da Lei da Mata Atlântica-
IBGE 
25.197 22.912 
Exclusivo de Ribeiro et al. (2009) 148.268 146.977 
Convergência de dois 
limites 
WWF e MMA-IBGE 1.331 1.311 
WWF e Lei da Mata Atlântica-IBGE 35.839 34.642 
MMA-IBGE e Lei da Mata Atlântica 21.758 21.752 
WWF e Ribeiro et al. (2009) 16.318 16.093 
MMA-IBGE e Ribeiro et al. (2009) 3.177 3.156 
Lei da Mata Atlântica-IBGE e Ribeiro 
et al. (2009) 
27.147 26.856 
Convergência de três 
limites 
WWF, MMA-IBGE e Lei da Mata 
Atlântica-IBGE 
11.994 11.980 
WWF, MMA-IBGE e Ribeiro et al. 
(2009) 
8.250 8.217 
WWF, Lei da Mata Atlântica-IBGE e 
Ribeiro et al. (2009) 
93.663 93.616 
MMA-IBGE, Lei da Mata Atlântica-




dos quatro limites 
WWF, MMA-IBGE, Lei da Mata 




engloba um grande enclave considerado como 
domínio de Cerrado no estado de São Paulo; (4) 
outra região ao sudoeste que adentra partes do 
Pantanal e Chaco; e, por último, (5) uma região ao 
sul, que permeia os Pampas (Figura 2b). As regiões 
1, 2 e 4 foram descritas como rotas de ligação entre 
a Mata Atlântica e a Amazônia durante o processo 
de expansão e retração das florestas úmidas ao 
longo dos ciclos glaciais e interglaciais do 
Pleistoceno (Sobral-Souza et al. 2015). A revisão de 
Sobral-Souza & Lima-Ribeiro (2017) reforça a ideia 
da persistência de manchas de Mata Atlântica 
nessas regiões no passado ao debater a similari-
dade genética e de composição de espécies entre o 
sul da Mata Atlântica e o oeste da Amazônia, a 
maior similaridade taxonômica entre matas de 
galeria do Cerrado e a Mata Atlântica (na porção 
central) e a similaridade de espécies dos brejos de 
altitude da Caatinga com espécies do norte da 
Mata Atlântica.  
Em relação às ressalvas de cada limite, retoma-
mos ressalvas levantadas por Olson et al. (2001), 
apropriadas para qualquer mapeamento biogeo-
gráfico: 1) nenhuma delimitação biogeográfica 
atende a todas as espécies; 2) limites raramente 
são abruptos, e na verdade há ecótonos e 
mosaicos entre eles; 3) a maior parte das 
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Figura 2. Similaridades e diferenças dentre os limites: a) “Limite integrador” (união) e “Limite consensual” (interseção) 
da Mata Atlântica. b) Similaridades e diferenças entre os limites da Mata Atlântica internacional – WWF (2001), MMA-
IBGE (2004), Lei da Mata Atlântica-IBGE (2006), e Ribeiro et al. (2009). Marcadores em vermelho indicam as principais 
divergências entre os limites. 
 
Figure 2. Similarities and differences between the limits: a) "Integrative limit" (union) and "Consensual limit" 
(intersection) of the Atlantic Forest. b) Similarities and differences between the boundaries of the international Atlantic 
Forest – WWF (2001), MMA-IBGE (2004), Atlantic Forest Law-IBGE (2006), and Ribeiro et al. (2009). Markers in red 
indicate the main divergences between boundaries. 
 
 
com a WWF ou outras delimitações baseadas em 
biomas, ou a própria delimitação de bioma), 
contém habitats que são diferentes do habitat que 
define o bioma. No caso do “Limite consensual”, 
que é o mais restritivo da Mata Atlântica, áreas do 
interior de São Paulo, interior da Bahia e Goiás, 
além de áreas do norte do Ceará e costa sul do Rio 
Grande do Sul não são consideradas áreas do 
Bioma da Mata Atlântica, bem como a parte da 
Mata Atlântica no Paraguai e na Argentina. Fica 
além do escopo desta nota propor uma 
delimitação única ou mais adequada, mas 
ressaltamos que o “Limite consensual” não parece 
contemplar sua real extensão, sendo que reduz 
sua área em mais de 600.000 km2. Seria 
interessante avaliar, por exemplo, a variação entre 
os diferentes limites em relação à proporção de 
áreas florestais protegidas, como já foi feito para 
as ecorregiões da WWF (Olson et al. 2001) em 
Dinerstein et al. (2017). Neste estudo, os autores 
demonstram que em média apenas 12% de área 
está protegida quando consideram-se as florestas 
tropicais globalmente (Olson et al. 2001).  
Buscamos motivar uma reflexão sobre as 
diferenças entre os limites já propostos, para que 
os mesmos sejam utilizados com critérios 
adequados ao estudo proposto, ainda que seja 
para simplesmente representar uma região de 
estudo em um mapa ilustrativo. Após comparar os 
quatro principais limites disponíveis da Mata 
Atlântica, concluímos que não existe uma solução 
trivial para a escolha do limite a ser utilizado para 
trabalhos em diferentes escalas, seja em estudos 
biogeográficos, macroecológicos, ou para a invés-
tigação de processos em extensões geográficas 
mais restritas. A comparação dos limites realizada 
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aqui permite que estudos ecológicos na Mata 
Atlântica e outros biomas tenham uma decisão da 
delimitação espacial em questão mais consciente 
por parte dos pesquisadores. O “Limite integrador” 
e o “Limite consensual” podem ser utilizados para 
investigar questões relacionadas à proposição de 
políticas públicas e gestão de territórios e recursos 
naturais, ainda que tais aplicações possam estar 
sujeitas a limites já implementados para aplicação 
de leis e tomadas de decisão, como o Limite da Lei 
da Mata Atlântica, pois os mesmos envolvem 
questões de soberania e jurisdição. Não cabe a 
esta nota questionar a validade dos limites 
existentes, mas sim gerar discussões para que 
estudos ecológicos e de aplicação de políticas 
públicas levem em consideração a complexidade 
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